
UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL
ÁREA DO CONHECIMENTO DE CIÊNCIAS DA VIDA

CURSO DE MEDICINA VETERINÁRIA

DIANE PAULA MANFROI ROSSI

RELATÓRIO DE ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO: ÁREA DE INSPEÇÃO
DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL – INSPEÇÃO SANITÁRIA DO MUNICÍPIO

DE CAXIAS DO SUL

CAXIAS DO SUL
2023



DIANE PAULA MANFROI ROSSI

RELATÓRIO DE ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO NA ÁREA DE
INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL – INSPEÇÃO SANITÁRIA DO

MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL

Relatório de Estágio Curricular Obrigatório
apresentado como requisito parcial para a
obtenção do título de Médico Veterinário
pela Universidade de Caxias do Sul na
área de inspeção de produtos de origem
animal.
Orientadora: Dra. Cátia Chilanti Pinheiro
Barata.
Supervisora: M.V. Júlia Grün Heinen.

CAXIAS DO SUL
2023



DIANE PAULA MANFROI ROSSI

RELATÓRIO DE ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO NA ÁREA DE
INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL – INSPEÇÃO SANITÁRIA DO

MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL

Relatório de Estágio Curricular Obrigatório
apresentado como requisito parcial para a
obtenção do título de Médico Veterinário
pela Universidade de Caxias do Sul na
área de inspeção de produtos de origem
animal.
Orientadora: Dra. Cátia Chilanti Pinheiro
Barata.
Supervisora: M.V. Júlia Grün Heinen.

Aprovado em: 24/11/2023

Banca Examinadora

____________________________________
Dra. Cátia Chilanti Pinheiro Barata (Orientadora)
Universidade de Caxias do Sul – UCS

____________________________________
Dra. Antonella Souza Mattei (Avaliador 1)
Universidade de Caxias do Sul – UCS

____________________________________
Dr. Fábio Antunes Rizzo (Avaliador 2)
Universidade de Caxias do Sul – UCS



Dedico este trabalho à memória da minha mãe,
Lourdes Manfroi, que infelizmente não está mais
entre nós, mas cujo amor, apoio e inspiração
continuam vivos em meu coração. Ao meu
marido, Felipe Rossi, por todas as vezes que
estudou comigo e por todo apoio durante minha
graduação. E a minha fiel companheira de quatro
patas, Maggie, que iniciou comigo esta
caminhada, e por ter sido um grande incentivo
para seguir em frente. Suas travessuras, lealdade
e carinho trouxeram luz aos meus dias de estudo
incansável.



AGRADECIMENTOS

Gostaria de expressar minha profunda gratidão a todas as pessoas e

instituições que tornaram possível a conclusão deste trabalho.

Primeiramente, quero agradecer a minha orientadora, Profª. Dra. Cátia

Chilanti Pinheiro Barata, pela orientação valiosa, paciência e apoio ao longo deste

processo. Seu conhecimento e orientação foram fundamentais para o sucesso deste

trabalho.

As fiscais do COPAS-POA, em especial à minha supervisora, Júlia Grün

Heinen e a chefe do setor, Daniela Jacobus, pela contribuição inestimável para a

conclusão desta etapa acadêmica e futura carreira. Sua orientação, dedicação e

apoio foram fundamentais em todas as etapas deste projeto.

À minha família, em especial ao meu marido, por seu apoio inabalável,

paciência e compreensão durante os momentos de estudo intenso e dedicação a

este projeto.

Aos professores e colegas de curso, que compartilharam suas ideias,

experiências e conhecimentos, muito obrigada pela colaboração e ensinamentos

durante toda a jornada acadêmica.



RESUMO

O presente relatório de estágio curricular obrigatório em medicina veterinária foi
realizado com o propósito de descrever as atividades desenvolvidas na área de
inspeção de produtos de origem animal, realizado no COPAS-POA e também, relatar
dois casos ligados à qualidade e segurança dos alimentos produzidos nas
agroindústrias fiscalizadas pelo serviço de fiscalização municipal da cidade de
Caxias do Sul. Sob supervisão da Médica Veterinária Júlia Grün Heinen e sob
orientação acadêmica da professora Dra. Cátia Chilanti Pinheiro Barata, no período
de 1 de agosto a 7 de novembro de 2023, somando 424 horas. Ao total foram
acompanhados 79 processos de vistorias, 34 processos de análises oficiais de água
e produto, 17 processos de auto de infração, 160 processos de análises de rótulos,
19 processos de registro de novos produtos e 5 programas de educação sanitária.
O primeiro relato de caso se trata da contagem elevada de estafilococos coagulase
positiva em produtos de carne suína ocorrido em dois estabelecimentos diferentes, e
o segundo relato se trata da contaminação de produto cárneo suíno com bactérias
mesófilas aeróbias. Os dois casos relatados reforçam a importância de manter as
boas práticas de fabricação e as análises laboratoriais dos produtos, a relevância do
serviço de inspeção municipal, assim como, a importância de escolher produtos
inspecionados para evitar doenças transmitidas por alimentos.

Palavras-chave: Contaminação em carne suína; Boas Práticas de Fabricação;

COPAS-POA; Análises Laboratoriais; Doenças Transmitidas por Alimentos.
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1 INTRODUÇÃO

Inspecionar produtos de origem animal é essencial para garantir a segurança

alimentar da população e prevenir doenças transmitidas pelo consumo de alimentos

impróprios, e essa é uma função exclusiva do médico veterinário, conforme Lei

5.517 de 23 de outubro de 1968 que deu origem e regulamenta a profissão. É o

médico veterinário quem avalia a sanidade dos animais abatidos, higiene do

ambiente e dos equipamentos utilizados durante o abate e processamento das

carnes, leites, ovos, mel, entre outros produtos de origem animal, além de coletar

amostras para análise laboratorial, verificar as condições de armazenamento e

rotulagem dos produtos e verificar a documentação referente ao processo de

produção. O acompanhamento de todos os estágios da cadeia produtiva é

fundamental para manter a qualidade em todas as etapas – manipulação, transporte

e comercialização.

A definição de inspeção sanitária de acordo com o Ministério da Saúde,

portaria 1.428, de 26 de novembro de 1993, “é o procedimento de fiscalização

efetuado pela autoridade sanitária avaliando em toda a cadeia alimentar as Boas

Práticas de produção e prestação de serviços, visando atingir o Padrão de

Identidade e Qualidade dos procedimentos para prevenir agravos à saúde do

consumidor”.

Segundo Brandão (2016), o médico veterinário é um profissional fundamental

na sociedade atual, auxiliando na manutenção da saúde humana – prevenindo

doenças, buscando alternativas sanitárias e bem-estar. Para exercer com excelência

essa função é necessário estar sempre atualizado em relação às melhores práticas

para a prevenção e controle de doenças e as legislações vigentes, contribuindo para

a promoção da saúde pública.

Para garantir a segurança alimentar do produto, as condições de higiene nas

indústrias alimentícias são fundamentais. Essa higienização está associada às Boas

Práticas de Fabricação (BPF) e à Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle

(APPCC). Esses dois conceitos têm como objetivo, garantir a produção de alimentos

de qualidade e seguros para o consumo humano (Andrade, 2008). As BPF são um

guia técnico com orientações que incluem as condições necessárias para a
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higienização pessoal dos funcionários, monitoramento adequado dos equipamentos,

limpeza e desinfecção das instalações, controle de pragas, controle de

matérias-primas e produtos, tudo isso para assegurar a qualidade e segurança dos

alimentos nas etapas de produção, processamento, armazenamento e distribuição.

O objetivo da APPCC é prevenir, eliminar ou reduzir a ocorrência de perigos

biológicos, químicos e físicos que possam colocar em risco a saúde dos

consumidores. E isso é realizado através de análises de todas as etapas do

processo de produção dos alimentos, identificando os potenciais perigos,

estabelecendo assim, medidas de controle e monitoração constante.

O médico veterinário trabalha para garantir o bem-estar animal, as boas

práticas de produção, a higiene e a segurança alimentar em todas as etapas

(Gomide e Ramos, 2014). Os serviços de inspeção desempenham um papel

importantíssimo na identificação de alimentos de origem animal insalubres e na

garantia da qualidade e segurança dos mesmos. O vínculo entre o bem-estar

animal, a qualidade dos produtos e os serviços de inspeção é fundamental para

fornecer alimentos de alta qualidade aos consumidores.

Existem três níveis de inspeção de produtos de origem animal – o Serviço de

Inspeção Federal (SIF), o Serviço de Inspeção Estadual (SIE) e o Serviço de

Inspeção Municipal (SIM). Estes serviços foram estabelecidos pela lei 7.889/89 e

variam de acordo com a área de comercialização (Battaglini e Fagnani, 2014). É

essencial optar por produtos inspecionados, independente do selo que o mesmo

apresente, pois, produtos sem selo de inspeção podem causar doenças transmitidas

por alimentos (DTA), com sintomas como diarreia, vômito, dores abdominais e febre,

devido a contaminação por patógenos como Salmonella sp, Listeria sp, Escherichia

coli e Clostridium sp.

O estágio curricular obrigatório foi realizado no Serviço de Inspeção Municipal

de Caxias do Sul, com carga horária total de 424 horas.

Este trabalho foi realizado com o propósito de descrever as atividades

desenvolvidas durante o estágio curricular obrigatório, e relatar dois casos

acompanhados relacionados à qualidade e segurança dos alimentos produzidos nas

agroindústrias fiscalizadas pelo serviço de fiscalização municipal da cidade de

Caxias do Sul.
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2 DESCRIÇÃO DO LOCAL DE ESTÁGIO

O estágio curricular obrigatório supervisionado em Medicina Veterinária foi

realizado no Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários de Origem

Animal – COPAS-POA (Figura 1 – A). Este setor estava vinculado à Secretaria

Municipal da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do município de Caxias do Sul –

SMAPA (Figura 1 – B), que estava situada na Rua Moreira César, número 1686,

Bairro Pio X. Anexo ao prédio, também se localizava a Secretaria Municipal de

Trânsito, Transporte e Mobilidade – SMTTM.

Figura 1 – A) Setor do COPAS-POA, B) Edificação (parte externa) onde se localiza a

Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Caxias do Sul.

Fonte: autora (2023)

O setor no qual o estágio foi realizado tinha seu horário de funcionamento de

segunda a sexta-feira das 8h às 12h e das 13h às 17h. As atividades fiscalizatórias

abrangiam toda a área urbana e rural do município de Caxias do Sul, com o objetivo
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de proteger a saúde da população, inspecionando produtos de origem animal

produzidos nas agroindústrias registradas neste serviço.

O serviço oficial de inspeção de Caxias do Sul era exercido por um corpo

técnico especializado e durante a realização do estágio a equipe do setor era

formada por três médicas veterinárias sendo elas Daniela Jacobus, que atuava

como chefe de setor e como fiscal de referência, Júlia Grün Heinen e Maricelda

Borges Figueredo, que exerciam a função de fiscais de referência, além de uma

agente administrativa, Simone Bolson Jacobus. As três fiscais assistiam às

agroindústrias e realizavam ações fiscalizatórias em estabelecimentos de produtos

de origem animal como: vistorias nos locais em que os estabelecimentos estavam

ou pretendiam se instalar, análises de processos de fabricação e de rotulagem dos

produtos, acompanhamento e fiscalização das atividades de produção e de rotina

dos estabelecimentos, coleta de água e produtos para a realização de análises

oficiais físico-químicas e microbiológicas, combate a fraudes econômicas e a

clandestinidade em locais irregulares, barreiras sanitárias e ações conjuntas com

outros órgãos fiscalizadores, entre outras atividades.

O serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários de Origem

Animal (COPAS-POA) foi instituído em Caxias do Sul pela Lei nº 8.175 de 19 de

dezembro de 2016, a qual revogou a Lei Municipal n° 4.752, de 02 de dezembro de

1997. Naquele período, o serviço de inspeção era denominado Serviço Municipal de

Controle de Produtos Agropecuários, cuja função era fiscalizar produtos de origem

animal, e também, produtos de origem vegetal. Posteriormente, a Lei de 2016

também foi alterada pela Lei nº 8.186 de 10 de março de 2017. Atualmente, o

Decreto nº 19.882, de 29 de novembro de 2018 regulamenta essa Lei. Nesta

legislação encontram-se normas e obrigações que devem ser seguidas pelas

agroindústrias, instruções para obtenção de registro e para aprovação de projetos,

procedimentos que a fiscalização deve realizar, valores das taxas de registros,

descrição das infrações e suas penalidades, dentre outros.

Vinte e quatro agroindústrias estavam registradas no COPAS-POA (Tabela 1)

até o final do período de estágio curricular, sendo que uma delas, com a

denominação de fábrica de conservas de produtos cárneos entrou com pedido para

encerrar as atividades temporariamente, outra com a denominação de granja avícola
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solicitou o encerramento definitivo de suas atividades (não sendo contabilizada no

número total de agroindústrias) e outro estabelecimento com denominação de

fábrica de produtos suínos obteve o registro no transcorrer. Outros três

estabelecimentos estavam em processo de registro, porém até o término do estágio

não haviam finalizado.

Tabela 1 – Relação dos estabelecimentos registrados no COPAS-POA, durante o
período do estágio curricular obrigatório em Medicina Veterinária

CLASSIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO1 QUANTIDADE

Entreposto de produtos de origem animal 6

Fábrica de produtos suínos 5

Casa do mel 4

Granjas avícolas 3

Fábrica de laticínios 3

Fábrica de conservas de produto cárneos 3

TOTAL 24

Fonte: COPAS-POA (2023)

1 A classificação dos estabelecimentos quanto ao tipo de atividade realizada, utilizada neste trabalho
está de acordo com o Decreto Municipal n° 19.882, de 29 de novembro de 2018, vigente até o
término do estágio curricular obrigatório. Porém um novo decreto estava sendo redigido, no qual
alteraria o decreto vigente e ficaria de acordo com a classificação determinada pelo Decreto n° 9.013,
de 29 de março de 2017, do MAPA (RIISPOA).
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3 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

O presente trabalho foi desenvolvido com o objetivo de relatar as atividades

realizadas durante o estágio curricular obrigatório para a conclusão do curso de

Medicina Veterinária, no período de 01 de agosto a 07 de novembro de 2023, de

terça a sexta-feira, totalizando 424 horas. O estágio teve supervisão de campo da

médica veterinária Júlia Grün Heinen e orientação acadêmica da professora Dra.

Cátia Chilanti Pinheiro Barata.

Durante o período de estágio curricular obrigatório em medicina veterinária

foram acompanhadas as atividades descritas na tabela 2, as informações foram

fundamentadas a partir de documentos e dados obtidos no setor do COPAS-POA.

Durante o período de estágio a maior parte das atividades acompanhadas foram os

processos de análise de rótulos, as vistorias e as coletas para as análises oficiais de

água e produtos

As tabelas 3, 4, 5, 6, 7 e 8 representam os tipos de processos de análise de

rótulos, vistorias, análises oficiais, registro de novos produtos, auto de infração e

atividades de educação sanitária acompanhadas durante o período de estágio.

Tabela 2 – Relação das atividades acompanhadas durante o período do estágio
curricular obrigatório em Medicina Veterinária

(continua)

ATIVIDADE AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO TOTAL

PROCESSO

DE ANÁLISE

DE RÓTULOS

9 13 138 ---- 160

PROCESSO

DE VISTORIA
27 19 33 ---- 79

PROCESSO

DE ANÁLISES

OFICIAIS

11 8 15 ---- 34
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(conclusão)

PROCESSO DE

REGISTRO DE

NOVOS

PRODUTOS

14 5 ---- ---- 19

PROCESSO DE

AUTO DE

INFRAÇÃO

4 6 7 ---- 17

EDUCAÇÃO

SANITÁRIA
3 1 ---- 1 5

Tabela 3 – Tipos de processos de análise de rótulos acompanhados durante o
período de estágio

PROCESSO DE ANÁLISE DE RÓTULOS

Agosto Setembro Outubro Novembro Total

Alteração de layout

de rótulo

5 7 25 ----- 37

Cancelamento de

Rótulo

2 3 58 ----- 63

Acréscimo de

rótulo com

cancelamento

2 3 55 ----- 60

Tabela 4 – Tipos de vistorias acompanhadas durante o estágio
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PROCESSO DE CONTROLE DE VISTORIA

Agosto Setembro Outubro Novembro Total

Relatório de Ação
Fiscalizatória (RAF)

11 6 9 ----- 26

Relatório de Não
Conformidades (RNC)

6 6 5 ----- 17

Relatório de Ações Corretivas
(RAC)

5 5 8 ----- 18

Resposta ao Relatório de
Ações Corretivas (R-RAC)

2 5 10 ----- 17

Laudo de Inspeção Sanitária
Anual

2 ----- 5 ----- 7

Laudo de Supervisão (Anual) 2 2 6 ----- 10

Laudo de Avaliação de
Liberação de Estabelecimento

1 ---- ---- ----- 1

Tabela 5 – Tipos de processos de análises oficiais acompanhados durante o período
de estágio

(continua)

PROCESSO DE ANÁLISES OFICIAIS

Agosto Setembro Outubro Novembro Total

Microbiológica:

Água

4 3 6 ----- 13
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(conclusão)

Físico-química: Água 2 3 1 ----- 6

Microbiológica:

Produto

4 2 4 ----- 10

Físico-química:

Produto

1 ----- 4 ----- 5

Tabela 6 – Tipos de processos de registro de novos produtos acompanhados
durante o período de estágio

PROCESSO DE REGISTRO DE NOVOS PRODUTOS

Agosto Setembro Outubro Novembro Total

Produtos Lácteos 6 ---- ----- ----- 6

Produtos

Cárneos

8 5 ----- ----- 13

Mel ---- ---- ---- ---- 0

Ovos ---- ---- ---- ---- 0

Tabela 7 – Tipos de processos de auto de infração acompanhados durante o período
de estágio
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PROCESSO DE AUTO DE INFRAÇÃO

Agosto Setembro Outubro Novembro Total

Auto de Infração 2 5 4 ----- 11

Termo de Medida

Cautelar

----- ----- 2 ----- 2

Defesa de Auto

de Infração

2 1 ---- ----- 3

Termo de fiel

depositário

---- ---- 1 ----- 1

Tabela 8 – Tipos de atividades de educação sanitária acompanhadas durante o
período de estágio

EDUCAÇÃO SANITÁRIA

Agosto Setembro Outubro Novembro Total

Cursos/ Palestras 2 1 ---- 1 4

Participação em

Eventos

1 ---- ---- ----- 1
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3.1 VISTORIAS

As vistorias de inspeção sanitária (Figura 2) faziam parte do serviço de

inspeção e fiscalização do COPAS-POA, conforme descrito na Lei Municipal n°

8.185 de dezembro de 2016, alterada pela Lei n° 8.186 de 10 de março de 2017.

Elas ocorriam para controlar os requisitos sanitários e tecnológicos dos

estabelecimentos registrados e ativos no município de Caxias do Sul (Caxias do Sul,

2017).

Figura 2 – Fluxograma de Vistorias Simplificado2

Fonte: COPAS-POA (2023)

Os estabelecimentos registrados junto ao serviço de inspeção passavam por

vistorias/fiscalizações periódicas, de acordo com a portaria n° 5, de 17 de dezembro

de 2021, que estabelecia o cálculo de Risco Estimado Associado ao

Estabelecimento (RE). Esse cálculo era obtido a partir dos riscos associados: ao

Volume de Produção (RVP), à Categoria dos Produtos (RCP) e o Desempenho do

Estabelecimento (RD) quanto ao atendimento à legislação aplicável à fiscalização.

A seguir (Tabela 9) está discriminada a periodicidade das fiscalizações a partir

dos resultados obtidos pelo RE que era realizado sempre no final do ano.

2 Este fluxograma é simplificado pois poderiam ser emitidos outros documentos pela fiscalização do
COPAS-POA durante a vistoria, tais como Autos de Infração, de Apreensão e/ou Inutilização, Termos
de Fiel Depositário, Medidas Cautelares, etc.
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Tabela 9 – Periodicidade das fiscalizações a partir dos resultados obtidos

pelo RE

FREQUÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

Risco Estimado Associado ao Estabelecimento

(RE)

Frequência Mínima de

Fiscalização

Menor que 1,0 Muito Baixo Semestral

1,01 – 1,69 Baixo Trimestral

1,7 – 2,29 Regular Bimestral

2,3 – 3 Alto Mensal

Acima de 3 Muito Alto Quinzenal

Fonte COPAS-POA (2023)

Depois de determinada a frequência de fiscalização para cada agroindústria

registrada, a fiscal de referência do estabelecimento, estabelecia as datas de

fiscalização a partir de um cronograma anual.

As vistorias eram realizadas sem aviso prévio ao proprietário do

estabelecimento. A fiscal de referência deveria se deslocar até o local a ser

fiscalizado, uniformizada adequadamente e levando o material necessário para a

realização do processo de vistoria. Para iniciar a fiscalização, a fiscal deveria vestir o

uniforme, touca e botas, e após seguir para a vistoria, sempre acompanhada pelo

proprietário do estabelecimento, ou seu representante técnico. Em primeiro

momento, era avaliado os arredores da agroindústria, assim como banheiros e

vestiários, após seguia-se para a fiscalização da área de manipulação dos produtos
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de origem animal. Durante a fiscalização eram observados todos os equipamentos,

utensílios, manipuladores e estruturas do local para avaliar as condições

higiênico-sanitárias do estabelecimento.

Para realizar as atividades de vistoria, a fiscal de referência usava um

check-list que continha todas as informações e itens a serem avaliados durante o

processo, o Relatório de Ação Fiscalizatória (RAF) e Controle de Vistoria (ANEXO

A). Cada item do RAF era avaliado e marcado como: conforme (C), não conforme

(NC), não se aplica (NA) ou não observado (NO).

As não conformidades observadas pela fiscal eram descritas no Relatório de

Não Conformidades (RNC) (ANEXO B) e repassadas para o proprietário do

estabelecimento ao final do processo. Este documento deveria ser respondido pelo

responsável técnico do estabelecimento (RT) no prazo de até 10 dias úteis. Através

do Relatório de Ações Corretivas (RAC), o proprietário do estabelecimento,

juntamente com o RT deveriam relatar as ações para corrigir os apontamentos da

fiscal durante a vistoria, e/ou solicitar prazo para as correções.

Através do documento de Resposta ao Relatório de Ações Corretivas

(R-RAC), a fiscal analisava e aprovava ou não os prazos pedidos, e na próxima

vistoria era verificado o cumprimento ou não das ações corretivas. Caso uma não

conformidade fosse apontada 3 vezes em um período de 12 meses,

independentemente de serem ocorrências consecutivas ou não, o estabelecimento

seria sujeito a medidas punitivas, pois isso caracterizava uma infração.

Nesse contexto, seria emitido um Auto de Infração (AI) (ANEXO C), em

concordância com o que foi estabelecido no Decreto n° 19.882, de 29 de novembro

de 2018. A partir desse momento um processo administrativo seria iniciado em

cooperação com a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

(SMAPA), dando ao infrator a oportunidade de apresentar uma resposta formal,

incluindo justificativas para suas ações, dentro de um prazo de 10 dias úteis a partir

da notificação. Uma comissão designada pelo secretário da SMAPA, composta por

três servidores públicos titulares e três suplentes da área técnica, seria responsável

por julgar o processo em primeira instância. Dependendo da gravidade da infração,

seriam aplicadas penalidades proporcionais ao grau da violação cometida. Essas

penalidades eram categorizadas em diferentes graus, variando de leves a
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gravíssimas, com os valores correspondentes variando de 10 a 500 VRM’s (Valor de

Referência Municipal, sendo que o VRM tinha o valor de R$ 42,62). Se o infrator

fosse considerado réu primário e não tivesse agido com dolo ou má fé, ele poderia

receber a notificação por escrito, conhecida como advertência.

Caso o estabelecimento desejasse contestar a decisão de primeira instância,

deveria apresentar um recurso dentro de um prazo de 15 dias úteis à Secretaria da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. O secretário da SMAPA teria autoridade para

revisar a decisão tomada na primeira instância, e se necessário ajustar a penalidade

originalmente estipulada, emitindo a decisão final. Cada processo geraria um

documento oficial que seria arquivado junto com os outros registros relacionados ao

estabelecimento em questão.

O Laudo de Inspeção Sanitária (ANEXO D) e o Laudo de Supervisão eram

laudos aplicados em vistorias anuais e avaliavam os mesmos itens, diferenciando-se

apenas pelo responsável pela aplicação. O Laudo de Inspeção Sanitária era

realizado pela fiscal de referência do estabelecimento, enquanto o Laudo de

Supervisão era conduzido por outra fiscal do COPAS-POA. Essa prática tinha como

objetivo realizar uma auditoria interna do serviço, com o propósito de supervisionar

as fiscalizações realizadas. Após a conclusão dos dois laudos, eles eram

comparados e avaliados em conjunto. As não conformidades registradas nesses

laudos deveriam ser abordadas pelos estabelecimentos da mesma forma que as não

conformidades identificadas no Relatório de Não Conformidade (RNC).

O Laudo de Inspeção classificava o estabelecimento com base na quantidade

de conformidades encontradas, atribuindo-o a um dos três grupos:

1. Grupo 1: a agroindústria permaneceria neste grupo se atingisse de 85 a 100%

dos itens observados.

2. Grupo 2: passaria para o grupo 2 se obtivesse de 61 a 84,99% dos itens

observados.

3. Grupo 3: se obtivesse de 0 a 60,99% dos itens observados.

3.2 ANÁLISES LABORATORIAIS OFICIAIS

Pela legislação municipal de Caxias do Sul, Lei n° 8.175 de 19 de dezembro

de 2016, posteriormente alterada pela Lei nº 8186, de 10 de março de 2017 é
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obrigatório realizar análises oficiais, físico-químicas (FQ) e microbiológicas (MB)

tanto de água de abastecimento interno (AAI) como dos produtos, tendo que ser

coletadas e lacradas adequadamente por uma fiscal de referência do COPAS-POA

ou na presença desta e enviadas para um laboratório credenciado (Caxias do Sul,

2017).

O mesmo cálculo utilizado para determinar a frequência mínima de vistorias, o

cálculo de RE, era usado para estabelecer a frequência das análises FQ e MB da

água e dos produtos de origem animal, os intervalos de frequência mínima das

análises oficiais a partir dos resultados obtidos pelo cálculo de RE são apresentados

na Tabela 10.

Tabela 10 – Frequência de análises oficiais de água e produto
(continua)

FREQUÊNCIA DE ANÁLISES OFICIAIS DE ÁGUA DE ABASTECIMENTO
INTERNO

RE FÍSICO-QUÍMICA MICROBIOLÓGICA

Menor que

1,0

Anual Semestral

1,01 – 1,69 Anual Semestral

1,7 – 2,29 Anual Quadrimestral

2,3 – 3 Anual Trimestral

Acima de 3 Semestral Bimestral
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(conclusão)

FREQUÊNCIA DE ANÁLISES OFICIAIS DE PRODUTO DE ORIGEM ANIMAL

RE FÍSICO-QUÍMICA MICROBIOLÓGICA

Menor que

1,0

Anual Semestral

1,01 – 1,69 Anual Quadrimestral

1,7 – 2,29 Semestral Quadrimestral

2,3 – 3 Semestral Trimestral

Acima de 3 Quadrimestral Trimestral

Fonte: COPAS-POA (2023)

3.2.1 Coleta de água de abastecimento interno para análises oficiais

Para a coleta oficial da água de abastecimento interno (AAI), a fiscal deveria

escolher um ponto de água para fazer a coleta, aferir a temperatura do ambiente e

da água, fazer a medição de Cloro e pH com kit específico para isso, realizar a

higienização da torneira com álcool 70%, deixar a torneira aberta por, ao menos 2

minutos, para que a água escorresse, e após fazer a coleta em frascos específicos

para análise de FQ ou MB que eram fornecidos pelos laboratórios credenciados.

A fiscal de referência deveria preencher um talão de 3 vias para a requisição,

uma seria afixada ao frasco da embalagem destinada ao laboratório, outra seria

entregue ao responsável pelo estabelecimento, e a terceira ficava no talão em posse

da fiscal de referência.
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O encaminhamento da amostra para o laboratório credenciado ficava sob

responsabilidade do estabelecimento, devendo ser realizado em até 24 horas. Se,

porventura, o estabelecimento tivesse autorizado, a fiscal do COPAS-POA poderia

encaminhar a amostra para o laboratório, devendo acondicionar a amostra em caixa

de isopor ou bolsa térmica com gelo e proceder a entrega.

Em caso de não conformidade das análises físico-químicas (Figura 3) era

emitida uma notificação para o estabelecimento, que deveria responder em até 10

dias úteis. Após isso, a fiscal de referência fazia a segunda coleta da água, e se

essa análise estivesse fora dos limites padrões novamente, era realizado um auto de

infração, podendo suspender ou não as atividades do local, isso ficava a critério da

fiscal. Novas coletas seriam feitas até que o laudo apontasse resultados dentro dos

limites aceitáveis pela legislação.

Figura 3 – Fluxograma de Análise Físico-Química da Água

Fonte: COPAS-POA (2023)

Para as análises microbiológicas (Figura 4), em caso de detecção de

resultados em desacordo com os padrões, era emitido um auto de infração,

acompanhado de uma notificação que deveria ser respondida em até dez dias úteis.
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Após, uma nova coleta era realizada, abrangendo todos os parâmetros que foram

solicitados na primeira coleta e que estavam em desacordo. Se a nova análise

resultasse em não conformidade, as atividades da agroindústria eram suspensas.

Nesse cenário, era realizada uma terceira coleta da água de abastecimento, e desta

vez, além dos parâmetros microbiológicos, também eram analisados os parâmetros

físico-químicos da água.

Se o laudo da terceira análise estivesse de acordo com as normas

estabelecidas, as atividades do estabelecimento eram liberadas. No entanto, se o

laudo ainda indicasse não conformidade, as atividades permaneciam suspensas até

que fosse apresentado um laudo que comprovasse a conformidade tanto nos

parâmetros físico-químicos quanto microbiológicos da AAI.

Figura 4 – Fluxograma de Análise Microbiológica da Água

Fonte: COPAS-POA (2023)

Era possível reduzir a periodicidade da análise microbiológica da água de

abastecimento interno, através do Status da Qualidade da Água – SQA estabelecido

pela Portaria n° 5, de 17 de dezembro de 2021 em seu artigo 31. Para isso, as

agroindústrias interessadas, deveriam apresentar três análises microbiológicas
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oficiais de água consecutivas em acordo com os padrões legais vigentes e deveriam

ter três meses de documentos auditáveis dos procedimentos relativos à qualidade

da água – laudos de análises laboratoriais, manuais, planilhas de monitoramento da

cloração da água e da limpeza e desinfecção do reservatório de água.

Porém, caso o estabelecimento apresentasse qualquer apontamento no

Relatório de Não Conformidades (RNC) relacionado à água ou ao reservatório de

água de abastecimento interno, e/ou se recebesse qualquer auto de infração porque

a análise oficial de água estava em desacordo, perderia o SQA.

3.2.2 Coleta de produtos de origem animal para análise oficial

O fluxograma de coleta oficial de produtos para análises físico-químicas e

microbiológicas seguia um procedimento semelhante ao da coleta de água,

conforme mostrado na Figura 5. A fiscal responsável pelo estabelecimento

selecionava aleatoriamente um produto para ser analisado, conforme cronograma

oficial. No caso em que o produto previsto no cronograma de análises não estivesse

disponível na ocasião da coleta, era possível coletar outro produto, e posteriormente,

em uma nova análise, coletar o produto que estava previsto. Importante ressaltar

que todos os produtos fabricados pelo estabelecimento estavam sujeitos a essas

análises.

Figura 5 – Fluxograma de Análise de Produtos (MB/FQ)
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Fonte: COPAS-POA (2023)

O número de amostras oficiais para análises microbiológicas e físico-químicas

de produto deviam ser coletadas conforme o processo realizado pelo

estabelecimento, conforme tabela 11. Essa quantidade de amostras foi estabelecida

pela Portaria n° 5, de 17 de dezembro de 2021, modificada pela Portaria n° 1, de 21

de fevereiro de 2022.

Tabela 11 – Número de amostras que deveriam ser coletadas de acordo com o

processo realizado pelo estabelecimento
(continua)

QUANTIDADE DE AMOSTRA DE PRODUTOS PARA ESTABELECIMENTOS
QUE REALIZAM INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Produtos registrados Quantidade de produtos
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(continuação)

1 (um) a 15 (quinze) produtos Análise de 1 (um) produto

16 (dezesseis) a 25 (vinte e cinco)

produtos

Análise de 2 (dois) produtos diferentes

26 (vinte e seis) ou mais produtos Análise de 3 (três) produtos diferentes

QUANTIDADE DE AMOSTRA DE PRODUTOS PARA ESTABELECIMENTOS
QUE REALIZAM FRACIONAMENTO DE DERIVADOS LÁCTEOS E CÁRNEOS

E/OU A RALAÇÃO DE QUEIJO

RE Produtos registrados Quantidade de
produtos

Menor que 1,0 Não importa o n° de produtos 1 (um) produto

1,01 – 1,69 Não importa o n° de produtos 1 (um) produto

1,7 – 2,29 Não importa o n° de produtos 2 (dois) produtos

2,3 – 3,0 Com até 30 (trinta) produtos 2 (dois) produtos,

sendo um lácteo e

um cárneo
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(conclusão)

2,3 – 3,0 Acima de 30 (trinta) produtos 3 (três) produtos,

tendo ao menos

um lácteo e um

cárneo

Maior que 3,0 Não importa o n° de produtos 3 (três) produtos,

tendo ao menos

um lácteo e um

cárneo

Fonte: COPAS-POA (2023)

Durante o processo de coleta, era essencial verificar tanto a temperatura da

amostra quanto a do ambiente em que ela estava armazenada, essas informações

eram incluídas no requerimento de análises enviado ao laboratório. O produto a ser

analisado era mantido em sua embalagem original, ou fracionado, dependendo do

tamanho da amostra, e após colocado em um saco plástico, que era devidamente

lacrado para ser enviado para análise. Após coleta, os produtos eram mantidos sob

refrigeração, até o transporte da amostra para o laboratório oficial, que podia ficar a

cargo tanto do estabelecimento, quanto do fiscal de referência, desde que fosse

autorizado pelo proprietário do estabelecimento.

Caso o produto apresentasse não conformidade, o estabelecimento seria

autuado e receberia uma notificação para cessar a produção do produto não

conforme. Em seguida, era necessário que o estabelecimento enviasse ao

COPAS-POA um laudo técnico elaborado pelo RT, em até 10 dias úteis. Este

documento deveria incluir as medidas corretivas e/ou preventivas, uma revisão do

processo das BPF, além de um relatório de rastreabilidade. Posteriormente, era

conduzido um processo de produção de um novo lote do produto, que seria

analisado. Se este lote continuasse não conforme aos padrões legais vigentes, a

produção permaneceria suspensa. Nesse caso, era necessário realizar a coleta de 3

lotes distintos até a apresentação de laudos em acordo.
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3.3 OUTRAS ATIVIDADES

3.3.1 Capacitações e Treinamentos

Conforme cronograma anual, os servidores do COPAS-POA deveriam realizar

no mínimo uma capacitação por ano, ou conforme iam surgindo oportunidades, com

o objetivo de treinar os servidores para promover um serviço público eficiente e com

qualidade para à população. As capacitações eram realizadas através de cursos/

treinamentos realizados por instituições externas, visitas técnicas em indústrias de

alimentos de outros municípios e palestras.

Durante o período de estágio, foi realizado um curso para atualização sobre a

rotulagem nutricional promovido pelo Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento

Sustentável da Serra Gaúcha (CISGA) e também foi possível participar de três

palestras – importância do serviço veterinário oficial do Brasil, sistema de gestão de

serviços de inspeção (e-SISBI), e decreto SIMplifica (sobre a legislação de carnes

temperadas feita pelo SIM de Lajeado) na Casa do Médico Veterinário em Esteio na

Expointer, promovidas pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária do Rio

Grande do Sul (CRMV-RS).

3.3.2 Ações de Educação Sanitária

As ações de educação sanitária tinham o propósito de disseminar o

conhecimento de forma continuada, estratégica e programada, desde o

estabelecimento produtor até os consumidores finais, através de ações de educação

sanitária referente a sanidade animal e a importância de consumir produtos de

origem animal inspecionados, deixando o público em geral a par das atividades

realizadas pelo serviço de inspeção municipal.

As frequências dessas ações eram feitas conforme a demanda, e/ou

seguindo um cronograma anual.

Os eventos ocorriam em parceria com órgãos privados e públicos, como

escolas, universidades e projetos da prefeitura. Folders com informações sobre as

atividades realizadas pelo COPAS-POA, importância da inspeção e como

reconhecer um produto inspecionado eram entregues, além disso, o jogo de

tabuleiro das inspeções, era utilizado para que as crianças aprendessem sobre a
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inspeção de produtos de origem animal realizada pelo COPAS-POA, além de se

divertir com essas atividades lúdicas.

3.3.3 Atas das Reuniões

As reuniões realizadas entre o COPAS-POA e os responsáveis técnicos e/ou

proprietários das agroindústrias e/ou comissão designada a julgar os AI, deveriam

ser registradas em ata. Essa prática tinha a finalidade de registrar os principais

pontos acordados durante a reunião. A ata era impressa em duas vias ou mais,

conforme o número de participantes, devendo ser assinadas pelos presentes.

Durante o período de estágio, foram elaboradas três atas de reunião, todas entre a

diretoria do COPAS-POA e a fiscal de referência, e o responsável técnico/

proprietário do estabelecimento.

3.3.4 Rotulagem nutricional

A nova rotulagem nutricional foi estabelecida pela Resolução de Diretoria

Colegiada – RDC n° 429 e pela Instrução Normativa – IN 75, publicadas em outubro

de 2020, com o objetivo de melhorar a compreensão e legibilidade dos rótulos dos

alimentos, e dessa forma auxiliar o consumidor a fazer escolhas alimentares mais

conscientes (Brasil, 2020).

As novas regras para a rotulagem de alimentos entraram em vigor no dia 9 de

outubro de 2022. Os produtos lançados a partir desta data deveriam apresentar

mudanças na tabela de informação e nas alegações nutricionais, além da

necessidade de apresentar rotulagem nutricional frontal.

Para os produtos em geral que já estavam sendo comercializados

previamente a essa data, o prazo de adequação era até o dia 9 de outubro de 2023.

E os alimentos fabricados por agricultura familiar, de forma artesanal,

microempreendedor individual e/ou agroindústria de pequeno porte o prazo de

adequação seria maior – até o dia 9 de outubro de 2024.
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A partir dessa norma, a Tabela de Informação Nutricional (Figura 6) precisaria

apresentar-se apenas com letras pretas e fundo branco, para garantir a legibilidade

das informações. Também passaria a ser obrigatória a declaração de açúcares totais

e adicionados, valor energético e nutrientes deveria ser apresentado para cada 100g

ou 100ml do produto, além de apresentar o número de porções contidas na

embalagem.

Figura 6 - Mudanças na tabela de informação e nas alegações nutricionais -

A) Declaração de açúcares totais e adicionados. B) Valor energético e de nutrientes

por 100g. C) Percentual de valores diários fornecidos pela porção. D) Número de

porções por embalagem.

Fonte: gov.br/ANVISA (2022)

Outra mudança foi a introdução da rotulagem nutricional frontal (Figura 7),

que deve ser um símbolo informativo em formato de lupa, disposto no painel

principal frontal da embalagem, por ser uma área de fácil acesso de visualização.

Com o intuito de esclarecer o consumidor, de forma tangível, sobre o alto conteúdo

de nutrientes relevantes à saúde. Três nutrientes entram nessa nova regra, açúcares

adicionados, gorduras saturadas e sódio. É imprescindível o uso da lupa com a

indicação de um ou mais nutrientes quando estes passarem dos valores

estabelecidos por essa normativa, de acordo com a Figura 8.
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Em 9 de outubro de 2023, a RDC 919/2023 alterou a RDC 429/2020 de forma

pontual, permitindo que houvesse o esgotamento de rótulos e embalagens

adquiridos pelas empresas até o dia 8 de outubro do mesmo ano, autorizando o uso

desses produtos até o dia 9 de outubro de 2024. Já as embalagens e rótulos

adquiridos a partir do dia 9 de outubro de 2023, deveriam seguir o disposto na RDC

429/2020 e na IN 75/2020 (Brasil, 2023).

Figura 7 - Rotulagem nutricional frontal

Fonte: gov.br/ANVISA (2022)

Figura 8 - Valores estabelecidos para o uso de rotulagem nutricional frontal

Fonte: gov.br/ANVISA (2022)



40

4 RELATO DE CASO

4.1 ESTAFILOCOCOS COAGULASE POSITIVA EM PRODUTOS DE CARNE

SUÍNA

4.1.1 Introdução

As bactérias Staphylococcus spp. pertencem à família Staphylococcaceae.

Conforme Euzéby (2012), existem 47 espécies e 24 subespécies neste

gênero. Os estafilococos coagulase positiva referem-se a um grupo de bactérias

Gram-positivas que tem a capacidade de produzir uma enzima chamada coagulase

(Hermans, Devriese e Haesebrouck, 2010). A coagulase é uma enzima que pode

converter o fibrinogênio em fibrina, facilitando a formação de coágulos sanguíneos,

essa característica distingue os estafilococos coagulase positiva dos estafilococos

coagulase negativa. Esse gênero foi descrito por Robert Kock pela primeira vez em

1878, quando ele isolou a bactéria de uma ferida purulenta.

De acordo com Hermans, Devriese e Haesebrouck (2010), as espécies

coagulase positivas são S. aureus subsp. aureus, S. aureus subsp. anaerobius, S.

hyicus, S. lutrae, S. intermedius, S. pseudintermedius, S. schleiferi subsp. coagulans

e S. delphini. As demais espécies são coagulase negativas.

Para Forsythe (2013), os sintomas da intoxicação estafilocócica geralmente

aparecem horas após a ingestão de alimentos contaminados e podem incluir

náuseas, vômitos, diarreia, dor abdominal, desidratação devido à perda de fluidos,

febre e mal-estar em geral. Geralmente os sintomas têm início rápido e tem duração

limitada, variando de algumas horas a alguns dias. A recuperação é geralmente

completa, desde que a desidratação seja gerenciada adequadamente.

É importante observar que nem todos os estafilococos coagulase positiva são

patogênicos, mas uma das espécies mais notórias deste gênero, sendo amplamente

relacionada a surtos alimentares, é o Staphylococcus aureus devido a sua

capacidade de criar resistência a antibióticos e da sua patogenicidade (Busyer et al.,

2001). 

Conforme Bush e Schmidt (2023), o Staphylococcus aureus pode causar uma

ampla variedade de infecções em seres humanos, desde infecções de pele, como
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furúnculos e celulite, até infecções mais graves, como pneumonia, endocardite,

osteomielite e septicemia, tornando-a difícil de tratar em alguns casos. O tratamento

de infecções por S. aureus geralmente envolve o uso de antibióticos específicos e,

em alguns casos, é necessário drenar abscessos ou realizar procedimentos

cirúrgicos para eliminar a fonte da infecção.

De acordo com Bergdoll e Wong (2006), a capacidade de formar biofilme

compostos por multicamadas e resistentes a dessecação, é outra característica que

torna a S. aureus, uma espécie de importância, pois, dessa forma, pode permanecer

em superfícies, equipamentos e utensílios, constituindo outra fonte importante de

contaminação. 

A presença de estafilococos coagulase positiva em carne suína pode ser

preocupante, já que podem ser patogênicas para os seres humanos e causar

infecções quando consumidas (Botelho, 2017). Essas bactérias podem colonizar a

pele e as membranas mucosas de suínos e, ocasionalmente, podem ser

introduzidos durante o processamento da carne. Quando as condições de

armazenamento e manipulação da carne não são ideais, essas bactérias podem se

multiplicar e produzir toxinas que são responsáveis por causar intoxicação alimentar.

Para evitar a presença e multiplicação de estafilococos coagulase positiva em

carne suína, são necessárias práticas rigorosas de higiene e manipulação (Cê,

2016). Incluindo, manter a carne em temperaturas adequadas para retardar o

crescimento bacteriano. A carne suína deve ser armazenada a temperaturas abaixo

de 4 °C. Lavar frequentemente as mãos e garantir a limpeza adequada de utensílios

e superfícies. Além de seguir padrões rigorosos de inspeção e controle de qualidade

para minimizar a presença de patógenos (Forsythe, 2013).

O objetivo do presente trabalho é relatar a ocorrência de estafilococos

coagulase positiva acima dos padrões estabelecidos pela Instrução Normativa 161

de 1 de julho de 2022 da ANVISA que determina a contagem de no máximo 1x10³

UFC/g (Brasil, 2022) em produtos cárneos suínos.

4.1.2 Relato de Caso

O presente relato de caso trata da detecção de não conformidade

microbiológica em dois estabelecimentos de processamento de produtos cárneos
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registrados no serviço municipal de inspeção de Caxias do Sul, um era considerado

uma Fábrica de Produtos Suínos (estabelecimento 1) e o outro classificado como

Entreposto de Produtos de Origem Animal (estabelecimento 2). O estabelecimento

1, em seu último cálculo de RE alcançou a pontuação de 2,625 e o estabelecimento

2, atingiu a pontuação de 2,5, ambos sendo classificados como risco alto. Para

ambos os estabelecimentos as análises físico-químicas oficiais de produto ocorriam

semestralmente e as microbiológicas ocorriam trimestralmente.

O estabelecimento 1 tinha 22 produtos registrados, então era necessário

realizar a análise de dois produtos diferentes. No estabelecimento 2, deveriam ser

coletadas 3 amostras de produtos para análise, por realizar fracionamento de

produtos lácteos e cárneos, e ter mais de 30 produtos registrados.

No dia 5 de setembro de 2023, a fiscalização do COPAS-POA se deslocou até

o estabelecimento 1, para realizar a coleta de produto para análise microbiológica

em conformidade com o cronograma anual, a coleta foi feita seguindo o padrão e o

produto coletado foi uma linguiça de carne suína dessecada. No dia 19 de setembro

de 2023, o serviço recebeu o resultado da análise microbiológica do produto que

registrou 4,9x10⁵ UFC/g (Figura 9), estando em desacordo com o previsto na

legislação vigente, IN 161 de 1 de julho de 2022 da ANVISA, que permite 1x10³

UFC/g (Brasil, 2022).

Figura 9 – Contagem de estafilococos coagulase positiva em linguiça de carne

suína dessecada produzida em estabelecimento na cidade de Caxias do Sul

Fonte: COPAS-POA (2023)
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A coleta de produto para análise microbiológica no estabelecimento 2 ocorreu

no dia 23 de agosto de 2023, tendo sido analisada uma copa fatiada. Em 15 de

setembro de 2023 o laboratório enviou o resultado da análise para o COPAS-POA,

que apresentou resultado para estafilococos coagulase positiva em desacordo com

a legislação vigente apresentando 9,8x10³ UFC/g (Figura 10), as demais análises

estavam dentro dos padrões vigentes.

Figura 10 – Contagem de estafilococos coagulase positiva em copa fatiada

processada em estabelecimento na cidade de Caxias do Sul

(Fonte: COPAS-POA 2023)

4.1.3 Resultados e discussão

Os dois estabelecimentos foram notificados (ANEXO E), foi emitido um Auto

de Infração e tiveram a suspensão provisória do processo de fabricação e/ou de

suas etapas, pelo termo de medida cautelar (ANEXO F), para os produtos

analisados devido ao nível de contaminação microbiológica apresentado.

Para o estabelecimento 1 foi feita a verificação do histórico de análise de

produto e se observou reincidência nesta infração em outras 4 vezes nos últimos 2

anos, sendo duas vezes no ano de 2021 e outras duas em 2022. Portanto, com

pena prevista de uma infração leve, e até o momento da elaboração deste relatório,
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o estabelecimento não havia apresentado defesa ao serviço de inspeção, mas

apresentou laudo técnico (ANEXO G), onde o RT afirmou que realizaria a revisão

das BPF (controle de temperatura e orientações aos manipuladores). Além disso,

apresentaram relatório de recolhimento (ANEXO H), no qual apresentaram a planilha

de rastreabilidade do produto relatando que não haviam mais unidades daquele lote

disponíveis nos locais onde haviam sido comercializados.

Para o estabelecimento 2 também foi feita a verificação do histórico de

análise de produto e se observou reincidência nesta infração duas vezes nos últimos

dois anos, sendo uma no ano de 2021 e outra em 2022. Aos 29 dias de setembro, o

estabelecimento apresentou defesa contra o AI e laudo técnico, através de seu RT,

pontuando que como ação corretiva imediata haviam realizado a rastreabilidade e o

recall dos produtos. Além disso, entrou em contato com os fornecedores da copa,

pois alegaram que a contaminação não se deu no estabelecimento, mas sim no

próprio fornecedor. Sendo assim, para impedir que essa situação se repetisse, o

estabelecimento iria requisitar que seus fornecedores apresentassem análises

periódicas de seus produtos, além disso realizaria um treinamento de reciclagem de

Boas Práticas de Manipulação com a equipe e uma revisão de todos os processos.

O procedimento regulamentar para os dois estabelecimentos após a

suspensão da produção de um produto era que a fiscal se fizesse presente nos

locais para acompanhar o processamento/produção de um novo lote dos produtos

para encaminhamento destes à nova análise microbiológica após implementação

das melhorias que garantissem que os produtos produzidos se encontrassem dentro

dos padrões legais. No caso do estabelecimento 2, alegou-se que não foi adquirido

mais o produto pois o seu valor estava muito dispendioso, assim o produto copa

fatiada continuava suspenso até nova análise laboratorial.

No caso do estabelecimento 1, a produção deste lote aconteceu no dia 5 de

outubro de 2023, (Figura 11 - A, B, C) e uma amostra deste produto foi enviada para

nova análise (ANEXOS I e J). Os ingredientes utilizados e o procedimento para a

produção do produto foi realizado de acordo com o que estava registrado no serviço

de inspeção (Figura 12 - A). A produção final resultou em 14 peças de

aproximadamente 650g. A próxima etapa da produção era a etapa de maturação do

produto, portanto, foi necessário que o produto permanecesse nas instalações da
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empresa até que o seu processo de fabricação fosse concluído, assim todas as

unidades produzidas no dia foram devidamente registradas e documentadas por

meio de fotografias (Figura 12 – B) e a coleta das amostras não pôde ser realizada

imediatamente.

Figura 11 - A) Funcionário misturando manualmente a massa da linguiça com

os condimentos. B) Carne suína moída. C) Equipamento utilizado para moer carne.

Fonte: autora (2023)

Figura 12 - A) Linguiça sendo embutida com auxílio de máquina embutidora. B)

Unidades do produto. C) Sobra de massa que seria descartada.
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Fonte: autora (2023)

Aos 17 dias de outubro de 2023 foi feita a coleta de três amostras do novo

lote de produto, sendo uma que foi enviada ao laboratório credenciado para análise,

e outras duas para fazer contra-prova caso necessário, ficando em posse do

estabelecimento, armazenadas em saco plástico com lacre numerado.

O relatório das análises microbiológicas da segunda coleta foi enviado ao

COPAS-POA, no dia 30 de outubro de 2023 (Figura 13). Este resultado se

apresentava conforme a legislação vigente. Sendo assim, na mesma data, a fiscal

de referência emitiu uma notificação (ANEXO K) da interpretação dos resultados das

análises oficiais liberando o processo de fabricação do produto (ANEXO L).

Figura 13 - Relatório da análise de estafilococos coagulase positiva conforme

Fonte: COPAS-POA (2023)
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De acordo com Franco e Landgraf (2008), a principal medida de prevenção

da contaminação de alimentos por esse microrganismo é o controle do seu

crescimento, uma vez que sua completa erradicação é inviável devido à sua ampla

disseminação no ambiente, em animais e humanos.

Portanto, é fundamental garantir que a carne suína seja preparada e

manipulada de maneira segura para evitar riscos à saúde, contudo são necessários

cuidados contínuos para evitar o desenvolvimento do microrganismo e a

subsequente produção de toxinas. O resfriamento rápido e a manutenção rigorosa

da higiene em todo o processo de preparação de alimentos também desempenham

um papel fundamental na prevenção e controle de intoxicações. Além disso, a

correta higienização das mãos dos manipuladores, dos utensílios e do ambiente

onde ocorre o processamento é de suma importância para evitar a contaminação

(Forsythe, 2013).

Ao acompanhar o processo de produção, percebeu-se que os manipuladores

estavam bastante concentrados em todas as etapas, respeitando as boas práticas

de fabricação e o processo de produção do produto – realizaram a correta

higienização das mãos, dos utensílios e do ambiente, além disso, a temperatura do

ambiente e da massa da linguiça também estavam adequadas para a fabricação

deste produto. Reforçando a importância de seguir as BPF e treinar e capacitar os

profissionais que fazem a manipulação e processamento de alimentos.

4.1.4 Conclusão

As boas práticas de fabricação são muito importantes para manter a

qualidade dos alimentos, além de possibilitar um ambiente de trabalho mais

eficiente, contribuindo para a eficácia do processo de produção (Machado, Dutra e

Pinto 2015). Por isso, é essencial que os responsáveis pelas agroindústrias, vejam o

manual de boas práticas de fabricação como uma ferramenta que irá agregar

qualidade ao seu produto, trazendo segurança para os consumidores. Também é

indispensável que as BPF sejam revisadas, reforçadas e atualizadas sempre que

necessário, para que sejam aplicadas em todas as etapas da produção.
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4.2 CONTAMINAÇÃO DE PRODUTO CÁRNEO SUÍNO RESFRIADO COM

BACTÉRIAS MESÓFILAS AERÓBIAS

4.2.1 Introdução
As bactérias mesófilas aeróbias são um grupo de microrganismos

classificados com base em suas preferências ambientais e necessidade de oxigênio.

Atingem a temperatura ótima de multiplicação aos 37°C, crescendo, contudo, entre

5°C até 50° (Venson e Nones, 2021). Essas bactérias abrangem uma ampla

variedade de espécies, incluindo agentes deteriorantes e patogênicos. Alguns

exemplos de bactérias que são representantes das mesófilas aeróbias são:

● Escherichia coli – uma bactéria comumente encontrada no intestino

humano e de outros animais;

● Staphylococcus aureus – comumente encontrada na pele e nas

mucosas de humanos e suínos é conhecida por causar infecções

cutâneas e surtos alimentares;

● Pseudomonas aeruginosa – é uma bactéria bastante resistente a

antibióticos e é um patógeno oportunista que pode causar infecções;

● Salmonella – também associada a intoxicação alimentar;

● Klebsiella pneumoniae – causa infecções respiratórias e do trato

urinário.

As bactérias mesófilas aeróbias podem estar presentes em produtos cárneos

suínos, assim como em outros produtos cárneos, devido à natureza onipresente

desses microrganismos no ambiente. Elas podem entrar em contato com a carne

durante o processamento, manuseio, armazenamento e transporte. A presença

dessas bactérias não é necessariamente prejudicial, desde que sejam mantidas sob

controle e dentro de limites seguros que são estabelecidos pela legislação. Essas

bactérias podem estar envolvidas em processos de deterioração dos produtos

cárneos, contribuindo para a redução da vida útil e qualidade dos alimentos

(Forsythe, 2013).

O objetivo do presente trabalho é relatar a ocorrência de contagem de

bactérias mesófilas aeróbias acima dos padrões legais da IN 161 de 1° de janeiro de

2022 (Brasil,2022) para o produto carne resfriada de suíno com osso.
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4.2.2 Relato de caso

Um estabelecimento classificado como Fábrica de Produtos Suínos, de

acordo com o Decreto vigente, recebeu 2,5 no último cálculo de RE, o que

estabeleceu para as análises físico-químicas oficiais de produto uma periodicidade

semestral e para as microbiológicas uma periodicidade trimestral, por se enquadrar

como risco alto. Era necessário realizar a análise de dois produtos diferentes, pois o

estabelecimento tinha 16 produtos registrados. Aos nove dias de agosto de 2023, a

equipe de fiscalização do COPAS-POA se deslocou até o estabelecimento para

realizar o Laudo de Inspeção Sanitária Anual e o Laudo de Supervisão, além de

fazer a coleta microbiológica de produto em concordância com a programação

anual.

Em ambos laudos produzidos pela fiscalização após a vistoria foram

apontadas não conformidades relacionadas a problemas com as Boas Práticas de

Fabricação, que são descritas a seguir:

● Sistema de drenagem estava inadequado, pois havia presença de

acúmulo de águas residuais (Figura 14 – A e B);

● Rejuntes apresentando acúmulo de sujidades e mofo;

● Portas não estavam ajustadas, apresentando frestas e vãos;

● Oxidação em algumas janelas;

● Evaporador da sala de produção com sujidades;

● Presença de vetores (moscas) na área interna do estabelecimento;

● Incrustações de gordura no sistema de exaustão (coifas e

ventiladores) da sala de cozimento e produção de banha e torresmo;

● Resíduos de mofo no ralo da pia de higienização de utensílios.

Figura 14 – A) Acúmulo de águas residuais no chão. B) Acúmulo de água nos

equipamentos.
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Fonte: Júlia Grün Heinen (2023)

As fiscais ainda apontaram não conformidades referentes ao programa de

autocontrole do estabelecimento (PAC) pois o estabelecimento não apresentava

número adequado de equipamentos à produção, pois utilizavam o mesmo freezer

para congelamento de produtos, armazenamento de produtos e armazenamentos de

insumos para a fabricação de produtos (Figura 15).

Figura 15 – Freezer utilizado para armazenar insumos e produtos prontos

Fonte: Júlia Grün Heinen (2023)
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Também foram registradas não conformidades relacionadas ao programa de

procedimentos operacionais padronizados (POP), os POPs estavam inadequados

pois não condiziam com as operações realizadas pelo estabelecimento,

especialmente o POP de Análises de AAI e produto, Controle de Pragas, PPHO,

Manutenção de equipamentos e Recall.

Ao finalizar a fiscalização para elaborar os laudos, a fiscal de referência do

estabelecimento fez a coleta do produto para análise oficial, sendo coletado de

forma fracionada o produto carne resfriada de suíno com osso (carré) que estava

armazenada na Câmara de Produto Final numa temperatura de 3,3°C.

O resultado desta análise ficou em 9,8x10⁶ UFC/g, acima do limite

estabelecido na IN 161 de 1° de janeiro de 2022 (máximo de 10⁶ UFC/g) (Brasil,

2022). Gerando para o estabelecimento uma notificação, um Auto de Infração e a

suspensão provisória do processo de fabricação do produto e/ou de suas etapas

baseadas no Decreto 19.882 de 28 de novembro de 2018, por apresentar laudo de

análise oficial de produto fora do padrão legal (Caxias do Sul, 2018).

4.2.3 Resultados e discussão

O estabelecimento não apresentou defesa para o auto de infração recebido e

consultando o histórico do estabelecimento foi verificado que já haviam cinco

autuações pela mesma infração nos últimos dois anos. De acordo com Franco e

Landgraf (2008), a contagem de mesófilos é uma prática fundamental em análises

microbiológicas de alimentos, pois fornece informações importantes. As altas

contagens desse grupo microbiano em produtos alimentícios sugerem diversas

situações: que a matéria-prima utilizada pode ter estado contaminada, que a higiene

durante o processamento foi inadequada, ou que ocorreu um manuseio inadequado

referente ao tempo e temperatura de armazenamento. Para garantir a segurança

alimentar, é fundamental que os produtos cárneos suínos sejam manuseados e

armazenados de acordo com as diretrizes de higiene e segurança alimentar, isso

inclui manter a cadeia de frio, evitar a contaminação cruzada e seguir as boas

práticas de higiene e manipulação.

Conforme procedimento regulamentar, foi realizada pela fiscalização nova

coleta de produto para análise no dia 5 de setembro e o resultado do produto
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analisado estava dentro dos limites determinados em legislação. Sendo assim, foi

emitida uma notificação para liberação do processo de fabricação do produto carne

resfriada de suíno com osso.

A condução de análises microbiológicas regulares é uma medida

indispensável para avaliar a qualidade e garantir a segurança desses produtos.

Essas análises permitem identificar a presença de bactérias como Salmonella,

Escherichia coli e Staphylococcus aureus, entre outras que representem riscos à

saúde pública se consumidas. Portanto, a inspeção dos produtos de origem animal,

juntamente com as análises laboratoriais, desempenha um papel fundamental na

garantia da segurança alimentar, assegurando que os produtos cárneos atendam

aos padrões de qualidade e estejam livres de contaminação bacteriana. Além disso,

promovem a implementação de medidas corretivas necessárias para prevenir

doenças transmitidas por alimentos e proteger a saúde dos consumidores

(Medeiros, 2021).

De acordo com Cabral e Hoffmann (2022), devido à riqueza de nutrientes

encontrados nos produtos cárneos, como proteínas e lipídios, eles oferecem um

ambiente propício para o crescimento bacteriano.

4.2.4 Conclusão

A contaminação de produtos cárneos é frequentemente resultado de

questões relacionadas à falta de higiene durante o abate, manuseio e

processamento inadequados destes produtos devido à sua riqueza de nutrientes.

Além disso, variações inadequadas de temperatura durante o transporte,

recebimento da matéria-prima e armazenamento podem criar condições ideais para

o desenvolvimento de microrganismos patogênicos. Assim ressalta-se a importância

do monitoramento periódico da qualidade microbiológica de produtos de origem

animal industrializados feito pelos serviços de fiscalização que permite garantir a

manutenção da saúde dos consumidores.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estágio curricular obrigatório proporcionou, além de experiências práticas, a

aplicação e implementação das teorias e técnicas aprendidas durante a graduação.

Promovendo grande crescimento pessoal, além de estabelecer um alicerce sólido e

direcionar o caminho da carreira profissional em Medicina veterinária,

proporcionando uma nova perspectiva sobre essa área de atuação.

As atividades acompanhadas durante o estágio curricular obrigatório e os dois

casos relatados, reforçam de forma contundente a importância da existência de um

serviço de fiscalização regular e eficiente nas agroindústrias. Por meio desse

serviço, é possível assegurar a produção de alimentos com níveis elevados de

segurança e qualidade. A fiscalização desempenha um papel crítico na identificação

e correção de problemas, como a falta de higiene, deficiências no processo de

produção e possíveis contaminações.

A presença de um serviço de fiscalização ativo é, portanto, um fator

determinante na prevenção de doenças transmitidas por alimentos e na proteção da

saúde dos consumidores. Além disso, ao garantir que as agroindústrias estejam em

conformidade com as regulamentações de segurança alimentar, a fiscalização

contribui para a confiança dos consumidores nos produtos de origem animal.

Portanto, os casos observados durante o estágio enfatizam a necessidade

contínua de investimento e atenção aprimorada no serviço de inspeção de

agroindústrias, visando manter e aprimorar a qualidade e segurança dos alimentos.
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ANEXO A - Relatório de Ação Fiscalizatória (RAF) e Controle de Vistoria
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ANEXO B - RNC
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ANEXO C – AI
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ANEXO D – Laudo de Inspeção Sanitária
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ANEXO E – Notificação da Suspensão Provisória do Produto
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ANEXO F – Termo de Medida Cautelar
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ANEXO G – Laudo Técnico
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ANEXO H – Relatório de Recolhimento
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ANEXO I – RAF + Acompanhamento de Produção
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ANEXO J – Recoleta do Produto
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ANEXO K – Termo de avaliação da revisão de produto formulado
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ANEXO L – Notificação da liberação do produto


